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Serviço de Notícias -  iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de fevereiro de *|DATE:Y|*
edição 55

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: iNFRAEntrevista: Luiz Barroso, da EPE | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

LIVRE FORMAÇÃO DE PREÇOS DE ENERGIA PRECISARÁ DE UM ÓRGÃO DE CONTROLE, DIZ PRESIDENTE DA EPE

Leila Coimbra, da Agência iNFRA

O presidente da EPE (Empresa de Pesquisa Energética), Luiz Augusto Barroso, falou à Agência iNFRA sobre o novo modelo do setor, que está prestes a ser encaminhado ao Congresso Nacional. 
 
Barroso defendeu a livre formação de preços prevista no novo arcabouço, mas disse que será preciso criar um mecanismo de controle de práticas abusivas de mercado. Esse órgão poderia ser criado nos mesmos moldes do Cade (Conselho Administrativo de Defesa Econômica), ou, em última instância, essa função poderia ser feita pelo regulador (ANEEL).
 
Uma outra novidade, segundo o presidente da EPE, seria a criação de um mercado de comercialização de certificados de energia limpa, que traria uma receita extra para as fontes renováveis (PCH, biomassa, eólica e solar). "Os projetos teriam um prêmio financeiro pelo fato de que produzem energia limpa", afirmou Barroso na entrevista.
  
Qual a espinha dorsal do novo modelo?
 O objetivo é a gestão de risco descentralizada. Os agentes serão responsáveis pelas suas tomadas de decisão, e as consequências. A centralização é a causa da judicialização que existe hoje na indústria de energia, já que os preços são formados pelo ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), com base em modelos computacionais. Com a formação de preços por ofertas dos próprios agentes, eles serão os responsáveis.
 
Como funcionará esse leilão de formação dos preços pelos agentes?
 Em vez do ONS calcular o preço da água de forma centralizada, e das termelétricas ofertarem energia com custos auditados, os agentes vão fazer seus próprios lances de quantidade e o preço que eles estão dispostos a vender a energia. Aí a operação (feita pelo ONS) vai cruzar esses lances com a demanda em uma ordem de mérito, exatamente como é feito hoje.
 
Qual o objetivo dessa mudança?
Cada um deve ter mais controle do seu recurso, que no caso das hidrelétricas é o seu reservatório. Hoje, o reservatório esvazia, e o cara tem um problema de GSF (sigla para o risco hidrológico), ele culpa o governo. Na formação de preços por oferta, quem é responsável por controlar o reservatório é o próprio agente. Se ele esvaziou, ele terá que pagar, foi uma decisão dele.
 
A partir de quando ocorreria esse novo sistema de preços?
 A partir de janeiro de 2022, segundo o texto do PL (projeto de lei), depois de um ano de testes.
 
Mas para cumprir esse cronograma o projeto teria que ser aprovado neste ano, não? Ainda nem foi enviado ao Congresso...
Supondo que o PL (projeto de lei) fosse magicamente aprovado hoje, os agentes saberiam quando aconteceria cada evento – isso está explicado lá. Nós colocamos no texto as datas que achamos adequadas. Isso é importante: o projeto estipula datas para que o Brasil tome as decisões importantes.
Essa formação de preços pelos agentes seria totalmente livre, não teria nenhum tipo de controle?
Existem sim preocupações na formação de preços por oferta. Temos de garantir que nenhum agente possa controlar os preços, e criação de um órgão de monitoramento de mercado seria ideal para isso, para coibir práticas anticompetitivas. Esse órgão tem que ser estudado. Ele pode ser independente, que é como a gente gostaria. Seria como um Cade (Conselho Administrativo de Defesa Econômica). E, no limite, seria até a função do regulador, como é em muitos países.
 
Os leilões para energia nova (A-6, A-4) continuam como são?

Os leilões dão a garantia de receita aos geradores para ter financiamento. É por isso que os leilões dão contratos de longo prazo. Esse processo tem que continuar para garantir que a energia nova tenha recursos. Mas hoje o gerador vende dois produtos dentro do mesmo leilão – que é a energia e o lastro para gerar essa energia. A gente vai separar esses produtos. 
 
Como será feita essa separação?
Será um leilão de lastro e outro de energia, tudo no longo prazo. A receita de lastro mais a de energia serão suficientes para remunerar o capital total e pagar o financiamento. Mas há um detalhe: pagarão pelo lastro todos os consumidores, tanto do mercado regulado como do livre.
 
O que é exatamente “lastro” neste novo modelo?
Lastro é a garantia física do projeto; o lastro garante que o projeto seja construído. Mas se ele for construído e não produzir nenhuma energia, ficar parado? Então ele não produziu energia, apesar de existir a usina. Então você concorda que a energia é um produto diferente do lastro?
 
Por que todos os consumidores pagarão pelo lastro?
A garantia da construção é algo que tem que ser pago por todo o mercado. Porque a energia desse projeto pode atender ao mercado regulado ou o livre. Mas se um projeto não consegue se remunerar só com a receita de lastro, mais a venda de energia através de contratos, ou mesmo no mercado spot, aí ele vai poder participar de leilões de contrato de energia pura, no espírito dos leilões A-3, A-5 que temos hoje.
 
Como será precificado o lastro?
 Vai ser feito um decreto como vai ser calculado.
 
Esse projeto prevê a ampliação do mercado livre. Isso pode acabar prejudicando o mercado regulado? As distribuidoras perderão mercado?
O texto do projeto diz que quando o consumidor sai da distribuidora, a empresa tem uma série de mecanismos para vender seus excedentes, por exemplo os leilões de excedentes, os próprios MCSD (Mecanismo de Compensação de Sobras e Deficit). E, depois, se a distribuidora ficar com uma sobra, uma exposição residual, esse custo é rateado por todos os consumidores do sistema, o que é correto. Todo mundo está pagando o custo dessa transição, o custo dos contratos legados para o mercado mais competitivo.
 
Como ficam as fontes alternativas no novo modelo?
Propusemos realização de um estudo para criar um mercado de certificado de energia limpa. Todas as outorgas emitidas até 2020, de energia incentivada, vão continuar com desconto na Tusd (tarifa de uso da rede de distribuição). Mas, para as novas outorgas, que começariam sem esse desconto na Tusd, esses projetos teriam um prêmio financeiro pelo fato de que produzem energia limpa. Esse prêmio seria gerado pela comercialização de um certificado de energia limpa para cada megawatt hora produzido. Seria criada a obrigação de compra pelo consumidor desses certificados, associadas às metas de descarbonização do país. Aí vai ter uma competição entre esses certificados para atender a essa cota. E o mercado vai dar o preço desses certificados. Aí gera uma renda adicional que esses projetos (PCHs, biomassa, éolica e solar) vão ter.
 
No pior dos cenários, se o Congresso travar, não aprovar tudo o que foi planejado: novo modelo, privatização da Eletrobras... como fica?
Se tudo desabar, não passar nada, paciência. Teremos ao menos criado uma agenda de unanimidade e convergência no setor para os próximos governos. Essa é uma escolha do país, a gente está fazendo o que pode, mas na vida tem o que você controla e o que você não controla. A gente tem que fazer a nossa parte.
 

Santo Antônio - Despacho 385 do diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) negou provimento a recurso de associações e empresas relativas à decisão da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) de cumprir decisão judicial favorável a Santo Antônio Energia S.A. Recurso da Abragel (Associação Brasileira de Geração de Energia Limpa) contra outros agentes também foi negado no Despacho 386. 
Furnas - A Superintendência de Regulação dos Serviços de Geração da ANEEL atendeu solicitação de Furnas e alterou o CVU (Custo Variável Unitário) da Usina Termelétrica Campos (RJ) para R$ 676,28/MWh, para aplicação pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico a partir da primeira revisão do Programa Mensal de Operação. 
Mediação - A Eletrobras contratou por inexigibilidade de licitação a Binenbojm & Carvalho Britto Advocacia para "assessoramento especializado na mediação instaurada ente Eletrobras e Eletropaulo".  
Rio Ligeiro - A Rio Ligeiro Energia foi autorizada pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) a implantar PCH Cianorte, com 6.000 kW de potência instalada, no Rio Ligeiro, em Cianorte (PR). 
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AES admite intenção de sair da Eletropaulo – A AES Corp anunciou, em comunicado sobre os resultados nos Estados Unidos, que reclassificou a Eletropaulo como uma “operação descontinuada”. Essa notícia forçou a  distribuidora paulista a divulgar um fato relevante ao mercado, reconhecendo que a AES pretende sair de vez do capital empresa: “Nesse sentido, a companhia informa que tem conhecimento de que a AES Corp está avaliando alternativas em relação a seu investimento, inclusive com a contratação de assessores financeiros e legais, e que tais alternativas podem envolver uma oferta pública secundária por parte da AES Corp”, disse a Eletropaulo no documento.
 
BNDES libera R$ 865 milhões para energia – O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social desembolsou R$ 865 milhões em financiamentos para a área de energia em janeiro de 2018. O setor liderou na área de infraestrutura. A área de transporte rodoviário, segunda colocada, teve desembolso de R$ 299 milhões.
 
Consumo sobe 0,7% em janeiro –  A carga de energia do Sistema Interligado Nacional em janeiro chegou a 68.633 MW med, tendo aumento de 0,7% na comparação com o mesmo mês de 2017, segundo o NOS (Operador Nacional do Sistema Elétrico). Na comparação com dezembro de 2017, houve crescimento de 3%. No acumulado dos últimos 12 meses, houve alta de 1,1% em relação ao mesmo período anterior.
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AES PODE REALIZAR OFERTA SECUNDÁRIA PARA VENDER AÇÕES NA ELETROPAULO, DIZ EMPRESA
O grupo norte-americano AES sinalizou que deve vender sua fatia na distribuidora de energia elétrica Eletropaulo, responsável pelo fornecimento na região metropolitana de São Paulo, segundo fato relevante da companhia nesta quarta-feira. “A companhia informa que tem conhecimento de que a AES Corp está avaliando alternativas em relação a seu investimento na companhia, inclusive com a contratação de assessores financeiros e legais, e que tais alternativas podem envolver uma oferta pública secundária por parte da AES”, afirmou a Eletropaulo. (Reuters)
______________
 
CADE REPROVA COMPRA DA LIQUIGÁS PELA ULTRAGAZ POR CINCO VOTOS A DOIS
O Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) reprovou a compra da Liquigás, distribuidora de GLP controlada da Petrobras, pela concorrente Ultragaz, do grupo Ultra. A decisão foi tomada por cinco votos pela reprovação, com a maioria dos sete conselheiros seguindo a decisão da relatora do caso, a conselheira Cristiane Alkmin, em um julgamento que durou quase seis horas e terminou no início da noite. A operação estava sob análise do órgão antitruste há mais de 300 dias e foi objeto de um longo escrutínio. (Valor e Folha)
______________
 
CARGA DE ENERGIA DO BRASIL CRESCE EM 0,7% EM JANEIRO E SOBE EM TODAS REGIÕES, DIZ ONS
A carga de energia do sistema interligado do Brasil registrou alta de 0,7 por cento em janeiro ante mesmo período do ano passado, disse o Operador Nacional do Sistema (ONS) em comunicado nesta quarta-feira. A carga, que representa o consumo de eletricidade e mais as perdas na rede, cresceu em janeiro em todas as regiões, com destaque para o Norte (alta de 3,8 por cento) e o Sudeste/Centro-Oeste (com alta de 0,6 por cento), informou o ONS. (Reuters)
______________
 
LIBRA E CESSÃO ONEROSA PODERÃO PRODUZIR AO MENOS 1 MI BARRIS/DIA CADA, DIZ ANP
A futura produção de petróleo da área de Libra e da cessão onerosa, na Bacia de Santos, deve alcançar ao menos 1 milhão de barris ao dia em cada região, projetou nesta quarta-feira o diretor-geral da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), Décio Oddone. Ele avaliou, em evento do setor no Rio de Janeiro, que a produção futura no país está praticamente equacionada com os leilões do pré-sal realizados até agora e o certame previsto para este ano. (Reuters)
______________
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A Agência iNFRA tem o compromisso de entregar, diariamente, notícias sobre os assuntos mais relevantes do setor de infraestrutura no país. Além dos boletins por e-mail, enviamos flashes de notícias urgentes via aplicativo de mensagens. Caso não esteja recebendo, entre em contato.
O Serviço de Notícias iNFRAEnergia é destinado a assinantes. Conforme termo de uso, é proibida a distribuição, redistribuição e publicação não autorizada dos conteúdos recebidos dos serviço da Agência iNFRA, podendo o responsável ser excluído dos nossos cadastros. 

Spam: Para evitar que seu boletim vá para o Spam ou, no caso do Gmail, para a aba de promoções, mova o e-mail para a caixa principal ou salve o endereço infrajornalismo@agenciainfra.com em seus contatos. 
Imagens: As fotos usadas nesta edição são imagens de divulgação de banco de dados público ou de propriedade da Infra Jornalismo LTDA. .
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